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CÃIªARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 223/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do
Magistério Público Municipal, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz
alterações na legislação de pessoal do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências;

-Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações
das LeiS nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com aS
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal;

- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola — CRECE,
inclui o inciso XlV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

- Decreto nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede
Municipal de Ensino, bem como delega competências ao Secretário Municipal de
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que
especifica;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Portaria SME nº 5.930, de 14 de outubro de 2013, que implanta o Programa de
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede
Municipal de Ensino de São Paulo — Mais Educação São Paulo;

- PL 185/19, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo sobre a criação de
"Disque Bullying" nas escolas municipais, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 10 de abril de 2019.

ª,
,,

Juliana Trindade vôh T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

!" A?
Christiana Sgáãgeúb Lienert

Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

PalácioAnchieia ViadutoJacareí,100 SãoPaulo—SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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PARECER Nº lol-j Z, 30,01 DA COMISSÃO DE ÇONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 'O PROJETO DE LEI Nº 0223/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador RinaldiDigíIio, que institui a Política
de Prevenção à Violência contra os Educadores do Magistério Público '(PPVEM) Xno

Município de São Paulo, e cria o Disque-Denúncia contra Agressão aos Educadores.
'

De acordo com o projeto, a Politica em queStão tem como objetivos centrais estimular a,
reflexão acerca da violência física e/ou moral cometida :contra educadores, no
exercício de suas atividades aCadêmicas e educacionais nas eSCOlas ”e comunidades
e implementar medidas preventivas, cautelares e punitivas para situações em que,”
educadores, em decorrência do exercício de'suas funções, estejam sob risco de violência '

que possa comprometer sua integridade física e/ou moral.

Apropositura determina que as atividades voltadas à reflexão e combate à violência
,

contra os educadores serão organizadas conjuntamente pela Secretaria Municipal de'
Educação e Diretoria de Ensino, Conselhos. e Secretaria de Segurança PúbliCa, por
entidadesrepresentativas dos profissionais da educação, conselhos deliberativos da
comunidade escolar, entidades representativas de estudantes, e deverão ser.
direcionadas a»: educadores, alunos, famílias e à comunidade em geral.

Ademais, o projeto prevê que as medidas do PPVEM consistirão em: implantação (de

campanhas educativas que tenham por objetivo a prevenção e combateà violência»,

fisica/moral e o constrangimento contra educadores; afastamento temporário ou definitiVO

desua unidade de ensino de aluno infrator, dependendo dagravidade dodelito cometidoy
*

transferência do aluno infrator para outra escola“, caso as autoridades '

educacionais, municipais ou estaduais ,concluam pela] impossibilidade de sua
permanência na unidade de ensino;e licença “temporária do educador “que esteja em
situação de riSco de suas atividades profissionais,. enquanto perdurar a potencial
ameaça, sem perda dos seus vencimentos.

O projeto pode prosperar, na forma do Substitutivo abaixo apresentado, como será“

% 579 mm
PalácioAnchieta ViadutoJacarei 100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)3396—4000 www.camara sggov r,

p|0223— 19. c
,
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CÃlyl'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
' pI0223-19

O projeto visa prevenir a violência no âmbito escolar municipal, de modo que está
manifestado o interesse local na qúestão, nos termos do art. 30, incisos I, II e VI da

, Constituição Federal.

O projeto também encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que
admite a instituição de programas e— o estabelecimento de normas programáticas voltadas à“

execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde que
não interfiram na organização administrativa:

Na mesma senda, o Tribunal-de Justiça do Estado de São Paulo decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de oriqem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre
as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de JNUndiaí.

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa:, o rol

de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do PoderExecutivo 'é

matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa _

às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em
razão da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF.—lª
ocorrência de ofensa à reqra da separação dos poderes.-=|,nexistência de
usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do

Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção
do meio “ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão ,

Especial. Ausência _de dotação orçamentária específica que não torna a lei

inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no
mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do
STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que
fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de
forma exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração

administrativa, o que contrasta com o principio da legalidade estipulado no : —

artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP .CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pl0223-19. C '
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SÃO PAULO
pI0223--19

1

arbítrio do administrador a disciplina de matéria "reservada à lei.

Procedência parcial do pedido. Liminar cassada.
'

Tribunal de Justiç'ado Estado _de São Paulo, Órgão Especial, ADI nºf

2150170—91.2016.8.26.0000, ], 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio

Bartoli.

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de' origem parlamentar
que institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede MunICÍpa/

de Ensino de Concha/. lnconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao
artigo 3º da referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de '

organização administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos li e XIV,

ambos “da Constituiçãol Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da
* separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos.

*

Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal.
Inexistência de vício de iniciativa. o rol de iniciativas legislativas reservadas
ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na

'

Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por fim, de' ofensaà
regra contida no artigo 25 da Constituição doEstado. A genérica previsão
orçamentária não implica a«existência de vício de constitucionalidade, mas,
apenas, a inexequibilidade' da lei no exercício orçamentário emuque. ,

aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI hº
2056692— 29. 2016. 8.26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartºli, ]. 3 de agesto de

_»

2016).
'

Contudo a criação de atribuições para a Secretaria Municipal de Ensino, Conselhos e
Secretaria de Segurança Urbana (art. 3º,) bem como medidas punitivas, tais como'
afastamento temporário ou definitivo da unidade de ensino de aluno infrator ou transferência

para outra escola, e licença temporária do educador em situação de risco (art. 4º), por meio
de projeto de iniciativa "do Poder Legislativo representa interferência indevida/na
organização administrativa, e consequentemente, violação ao principio _da harmonia e
independência entre os Poderes, contemplado na Constituição Federal (artigo 2º), na

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 wchamarasizgovbr
pI0223- 19. C '

M
at

ér
ia

 P
L 

22
3/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

87
89

5.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 24/06/2019 19:29:38.

 fls. 13



CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl022319

Constituição Estadual (artigo Sº) e também na Lei Orgânica do Municipio de São Paulo
(artigo 6ª). '

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros'da Cãmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

'

Sendo assim, na forma do Substitutivo 'que segue, apresentado para adequar o texto a —

técnica de elaboração legislativa da Lei Complementar nº 95/98, bem como para a exclusão
dos artigos 3º, 6º e ?º, para se evitar a interferência indevida na organização administrativa
do Poder Executivo, somos pela LEGALIDADE. ' '

SUBSTITUTIVO Nº ; DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
,

E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI 'Nº 0223/19.

Institui a Política de Prevenção à Violência

contra os Educadores do Magistério Público
&

(PPVEM) no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Esta lei institui a Política de Prevenção à Violência contra os Educadores do
Magistério (PPVEM) do Municipio de São Paulo, que tem como objetivos centraisr

I - estimular“ a reflexão acerca, da violência fíSica e/ou moral cometida contra.
educadores, no exercício de suas atividades acadêmicas e educacionais nas escolas
e comunidades; “

II - implementar medidas preventivas, cautelares e punitivas para situações em que
educadores, em decorrência do exercício de suas funções, estejam sob risco de, violência

que possa comprometer sua'integridade física e/ou moral.

5 1ª Para efeitos desta lei, consideram-se educadores os profissionais que atuam como
professores, técnicos educacionais, dirigentes educacionais, orientadores educacionais,.
PalácioAnchieta ViadutoJacarei 100 São Paulo-SP CEP 01319900 fone (11)3396-4000 www.camarasggovbr

pl0223--19. C '
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Falha nº
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Processo nº ' ªº”! _

, / M '

WMO Nascimento '

RF 1 261CÁMARAMUNICIPALDE

sAo PAULO
pl0223-19

agentes administrativos e demais profissionais que desempenham suas atividades
no ambiente escolar.

'

& 2º Esta lei aplica—s—e a todos os educadores pertencentes à rede municipal de ensino e
às escolas privadas localizadas no município de São Paulo nos níveis Educação Básica e
Educação Superior, que estejam no exercício de suas atividades. "

Art. 2º A Política de Prevenção à Violência contra osEducadores do Magistério Público
(PPVEM) terá como uma de suas ações a realização de campanhas educativas que tenham

por objetivo a prevenção e combate à violência física ou moral e ao constrangimento contra
os educadores. '

Art. 3º As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º— Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação;

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le slação Participativa, em (“Jaó/lºlºl

AURÉLI MURA

“SANDRA ADEU

Palácio Anchieta iaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 'fone (1—1)'3396-4000 www.camarasggovbr
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